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As mudanças climáticas já constituem uma questão que afeta toda a sociedade.  Os países latino-
americanos estão todos confrontados a variabilidade climática e aos efeitos crescentes da mudança 
climática.  
Nos últimos anos seguindo os acordos internacionais, a região latino-americana tem uma posição 
especial pela importância dos biomas sensíveis e da produção agrícola como da floresta tropical. 
Diversos documentos relativos a agricultura, floresta e uso do espaço rural, integram a dimensão da 
mudança climática, em particular para limitar seus efeitos ou propor medidas de adaptação da 
produção agrícola e da vida rural a essas consequencias. 
De fato, o país da região tem desenvolvido uma serie de políticas para enfrentar as mudanças climático 
ambientais.   
Essa palestra levanta os principais resultados e algumas reflexões sobre o processo de integração desse 
tema nas políticas públicas que afeitam a agricultura e o meio rural. O conteúdo vem de um estudo 
exploratório apresentado no marco de um seminário organizado pela Rede PP-AL na universidade de 
Brasília em outubro de 2015. No entanto, não se pretende aqui analisar todas as dimensões levantadas 
pela questão das políticas públicas de clima na região latino-americana.  
O documento após uma apresentação dos antecedentes e da metodologia sintetiza os 
principais resultados reunidos em torno de quatro questões trabalhadas no marco da Rede 
PP-AL: i) a interação entre instrumentos de mitigação/adaptação; ii ) as dinâmica dos atores: 
consultas /participação/informação; iii) o  planejamento e processos políticos de integração 







1. Antecedentes e método 
 
       1.1-Os estudos da Rede PP-AL (Politicas Públicas e Desenvolvimento Rural na América Latina) 
Os objetivos científicos da rede PP-AL são os seguintes: 
• Compreender e acompanhar evoluções das políticas públicas rurais: 
    - Políticas agrícolas e ambientais (PSA, agua e mudanças climáticas) 
- Dispositivos de integração de novos atores públicos, privados 
- Desigualdades e a sua redução: políticas de regulação, económica, social e territorial.  
• Compreender as recomposições e novos papeis do estado na fábrica poli-céntrica e 
multi-niveis das políticas públicas;  
• Avaliar ferramentas da «nova ação pública»: participação, contractualização, projetos 
territorializados e a sua governança.  
 
1.2. O seminário de 2015 tinha três objetivos  
• Síntese de análises de políticas nacionais frente a mudança climática em 6 países: 
Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, México e Uruguai e estudos regionais 
• Análises de financiadores do tema das políticas de clima na ALC e de alianças com 
outras redes: Rede Clima Brasil, Red Sociedad y Medio Ambiente Clacso, GT Clima y 
mov. Sociales Clacso, CEPAL-IICA-FAO/Euroclima, etc  
• Análise de temas de pesquisa comparada para a Rede PP-AL 
 
1.3. Metodologia 
O estudo passou pela aplicação de uma grade de analise comum nos países estudados 
1. Objeto de estudio: una estrategia nacional de CC un instrumento de política pública de CC, 
un conjunto de instrumentos con un objetivo climático común, la revisión de una política 
sectorial para responder al cambio climático, ... 
2. Origen de la política: Actores y motivos de su impulso, existencia de grupos de interés o 
coaliciones atrás de esta política ¿ 
3. Descripción básica (historia, duración, sector) y  principales acciones 
4. Resultados y efectos esperados y como se relacionan a problemas del CC 
5. Actores :gubernamentales, no gubernamental, sector privado, sociedad civil, investigación, 
etc. Actores nuevos en tema del CC. 
6. Modalidades de elaboración y participación  
7.Ámbito espacial de aplicación :áreas priorizadas? articulación entre política nacional e 
instancias regionales o territoriales? 
8.Ámbito sectorial de aplicación: prioridades?, interacciones intersectoriales? 
9. Monitoreo y modalidades de ajustes o reorientación.  




Os estudos de caso apresentados  
- Brasil / Política federal (Marcel Bursztyn, UnB-CDS) 
- Brasil / Política Município São Paulo (Eduardo Caldas, USP-EACH) 
- Colombia (J. Tapazco, Ciat Cali) 
- Costa Rica (A Fallot & JF Lecoq, Cirad) 
- Mexico (Maria Griselda Gunther, UEAM) 
- Uruguay (J. Task , UDELAR/Unesco) 
- Estudo regional Centro-America (K Fajardo, IICA) 
- Estudo regional AL (L Meza, FAO-AL) 
- Estudo bibliográfico sobre PP de CC na ALC (B. Locatelli, Cifor Peru) 
 
2. A questão da interação mitigação/adaptação 
 
Trabalhou se a partir de algumas preguntas: Pode ter sinergias entre mitigação e adaptação? 
Quem decide? Onde estão os atores mais poderosos? 
Chile: Existem líderes em mitigação, mas não em adaptação 
Colombia: Existem instrumentos de adaptação e de mitigação, mas não se entende como se 
vinculan, como interagem e se há ações integradas; 
Uruguai: downscaling cultural que justifica um enfoque em adaptação, mas interesse forte na 
mitigação: captação de fundos mais para mitigação; 
Costa Rica: país líder em mitigação, mas com NAMAs (Nationally Appropriate Mitigation 
Actions) que incluem medidas de adaptação. 
Brasil: Plano ABC: mais para mitigação, mas há algo de adaptação também 
Foram identificados dois desafios 
Identificar articulações entre os dois enfoques: certas ações de mitigação podem aumentar 
a vulnerabilidade, ações de adaptação podem aumentar emissões, mas existem 
oportunidades para evitar conflitos. 
Alguns conceitos fazem a ponte: adaptação baseada em ecossistemas, mitigação baseada em 
medidas de adaptação. 
 
3. Participação na elaboração e implementação de políticas de clima 
As perguntas: Só tem dinâmicas top down? Os comités e conselhos da sociedade civil podem 
influir? 
Costa Rica: Estratégias locais, territoriais, até nível nacional. Participação depende das práticas 
políticas em geral na escala nacional. 
Bolivia, Nicaragua e Perú experiências mistas para preparação, seguimento  
Brasil dinâmicas bottom up (pecuária e formulação de normas de emissões /  
traçabilidade…expressão sociedade civil ou de um lobby corporativista? 
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Consultas públicas, via página internet, mas exigências em informação científica! Risco de 
legitimação de temas que interessam lobbies mais organizados e potentes vía processos de 
participação “cosmético”. 
Uruguai: Tema do CC no ha permeado no movimento social. Debate ONGs ambientalistas, 
alimentado por conflitos ou suspeitas. Se setorialisa a participação em projetos pontuais com 
carácter informativo e pouco consultivo. 
Chile: CC tema de longo prazo (desastres, etc) para a gestão do risco muitos conhecimentos 
locais podem ser mobilizados.    
 
Os desafios focaram a questão da Informação, comunicação como condições da participação 
Para uma participação efetiva: precisa de certa disponibilidade de uma informação utilizável 
é chave. Certos países têm Leis de transferência e transparência da informação 
Comunicação chave: Sabemos gerar informação pela pesquisa e ruins para comunicar. Falar 
de consequências concretas, no escandalizar tanto com CC quando existem outras 
prioridades: saúde, educação ou grande pobreza.  
Participação qualificada necessita dominar informação e a possibilidade de transformação da 
informação científica em elemento de tomada de decisão.  
Brasil teve formas de consultas públicas locais, regionais e nacionais mediante campanhas 
temáticas setoriais para políticas ambientais. 
Pensar em modalidades que permitem gerar debate mais democrático e qualificado.   
 
 
4. Planejamento e integração da dimensão clima nas politicas 
 
A principal pregunta:  o tema da mudança climática foi integrado no planejamento? Como 
? Que resultados? 
Brasil: emergência CC como meio de reintegrar planejamento e coordenar políticas setoriais, 
mas precisa ver se elas não se sobrepõem ou se contradizem entre si 
Colômbia: Risco sobre planejamento  objetos de poder e lutas. Competência territorial ou 
setorial? Nível local debate dominado por meio ambiente (áreas protegidas)  
Plano nacional adaptação agropecuária = Min. de Agricultura, mas Estratégia baixo carbono 
dominada por energia e transporte, agricultura so tangencial. 
Chile:   Planos são setoriais e centralizados, não se discute a expressão a nível territorial ou 
local, em quanto os instrumentos e decisões para adaptação são locais. 
 
Os debates sobre os desafios se concentraram sobre a questão seguinte: Quem tem poder?  
- Identificar papel sindicatos, grandes lobbies, ministérios que se mobilizam para obstaculizar 
iniciativas de outros setores do governo. 
- Entender configuração redes de poder: quem influencia decisões = grupos de interesse, 
coalizões de causa ou de política publica  
5 
 
- Participação no planejamento pode legitimar omissão do estado e poder dos lobbies  
Como evitar canseira da participação sem efeitos e sem seguimento. 
 
5. Posição e peso dos países latino-americanos nas negociações internacionais do clima 
 
A pregunta foi sobre o peso relativo dos países segundo os acordos? Sudamérica versus ALC? 
-    A CELAC esforços para a COP, mas não tanto como grupo negociador 
- Participação nas negociações climáticas: países oportunistas para captar fundos: 
- Falta definir uma agenda com oportunidades de colaboração  
- Agenda para desenvolvimento, fundos com peso importante do setor agropecuário  
-    Indivíduos referência, vinculados ao setor agrícola, impulsando medidas polemicas 
-    Contribuições condicionadas pouco estudadas, mas poucos meios de verificação 
-    Não ha análise em termos de economia política 
 
Os desafios apontaram os temas pendentes a nível regional precisando de mais estudos 
- Dialogo ciência/política 
- As políticas transversais: agua/segurança alimentar e nutricional 
Um tema órfão: instrumentos climáticos e território/desenvolvimento territorial, 
 
 
Conclusão e perspectivas 
O tema da mudança do clima chegou a ser objeto de planos e estratégias nacionais geralmente 
pouco estritas nas exigências e normas e mais focadas nas ações para mitigação que 
adaptação. Não apareceu que o tema do clima tivesse chegado a influenciar ou modificar a 
maneira de conceber as políticas públicas em determinados setores. 
O papel da informação científica é essencial para integrar a noção de mudança e risco climático 
nas agendas.  
O tema do clima chegou a se posicionar nas políticas do setor agropecuário, em particular na 
América Latina com medidas de mitigação, reforço de instrumentos e modalidades anteriores: 
irrigação face a seca e incentivo a técnicas de agricultura baixo carbono  
Os atores do mundo rural, fora das ONG ambientalistas tem pouco integrado a problemática 
do clima nas suas agendas, a não ser os lobbies corporativistas dos setores agroindustriais e 
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